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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora tem a honra de submeter à apreciação do Plenário desta Casa Legislativa este Projeto de Resolução, que institui o projeto Porto Alegre na História, a ser promovido pela Câmara Municipal de Porto Alegre, com a finalidade de trazer a lume eventos históricos relevantes para a cidade, bem como de promover o acesso público à cultura, com a apresentação de espetáculo teatral dirigido ao público em geral.
Com isso, pretende-se incrementar as ações culturais já desenvolvidas pela Câmara Municipal de Porto Alegre, como forma de incentivar as criações artísticas e de proporcionar acesso público à cultura, o que não só tem amparo na Constituição Federal (art. 23, inc. V) como contribui para aproximar as pessoas da Casa do Povo.
Pelo exposto, rogamos aos nobres pares a acolhida da presente Proposição.
Sala de Reuniões, 2 de maio de 2018.
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1º Secretário
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Institui o projeto Porto Alegre na História na Câmara Municipal de Porto Alegre e dá outras providências.
Art. 1º  Fica instituído o projeto Porto Alegre na História, a ser promovido pela Câmara Municipal de Porto Alegre.

Art. 2º  O projeto Porto Alegre na História visa a trazer a lume eventos históricos relevantes para cidade de Porto Alegre, bem como a promover o acesso público à cultura, com a apresentação de espetáculos artísticos dirigidos ao público em geral.

Art. 3º  A contratação dos grupos ou artistas que se apresentarão na programação anual do projeto Porto Alegre na História se dará nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores.

Art. 4º  A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre regulamentará, no que couber, esta Resolução.

Art. 5º  As despesas decorrentes da implementação desta Resolução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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